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Energiaquedóinobolso
CONJUNTURA / Após crise no Amapá, governo descarta risco de apagão nacional, reajusta a conta de luz para o patamar
mais elevado da bandeira vermelha e segue sem cumprir a promessa de redução de subsídios, que encarecem o preço da tarifa
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Depois que oAmapá ficou
22diassemenergiaeopre-
sidente Jair Bolsonaro
mandou a população to-

marbanhosmais curtospara eco-
nomizar na conta de luz,muitas
dúvidas surgiramemtornoda for-
maçãodepreços eda robustez do
setor elétricobrasileiro. Especialis-
taseosecretáriodeEnergiaElétrica
doMinistério deMinas e Energia
(MME), Rodrigo Limp, garantem
queopaísnãocorreriscodecolap-
soenergéticoeoocorridonoAma-
pá foi umproblema técnico pon-
tual, cuja solução definitiva deve
seranunciadanestasegunda-feira.
Quantoàstarifas,oesforçoprome-
tidopelogoverno,dereduzirsubsí-
dioseencargos,está longedesurtir
efeito. Parapiorar, os reservatórios
estãocomvolumesabaixodoespe-
radoeaAgênciaNacionaldeEner-
giaElétrica (Aneel) acionouaban-
deira tarifárianonívelmáximoeste
mês, com custo extra de R$ 6,243
a cada 100 quilowatts-hora (kWh)
consumidos.
Rodrigo Limp classifica o de-

sabastecimento do Amapá como
“inadmissível”. As medidas, pa-
liativas, estão assegurando o for-
necimento de energia, mas a so-
lução estrutural para o Amapá
ainda não foi divulgada. “O pro-
blema foi pontual e técnico. Va-
mos anunciar medidas nesta se-
gunda-feira e, tanto a Aneel
quanto oMME, estão apurando
as causas e a responsabilidade
pelo que ocorreu”, explica. Limp
também destaca
que o governo
isentou os consu-
midores do Ama-
pá do pagamento
da conta de luz,
mas que isso não
recairá sobre os
demais brasileiros.
“O valor será na
CDE(ContadeDe-
senvolvimento
Energético, que
engloba os princi-
pais encargos do
setor e é rateada
entretodososcon-
sumidores do
país),masserácus-
teadopor recursos
doTesouro”,diz.
O sistemaener-

gético do país tem
robustez para im-
pedir apagões co-
mo o do Amapá,
assegura Limp,mesmoque a eco-
nomia tenhauma forte retomada.
“Em 2020, teremos redução no
consumo em relação a 2019. No
augeda crise, a queda foi de 10%a
15%.Mas isso vem sendo recom-
posto”, afirma. Emoutubro, o con-
sumofoi4%maior quenomesmo
mês do ano passado. “Estamos
preparadospara suportar o cresci-
mento. Empreendimentos estão
sendoconstruídos ehojeomerca-
do livre temparticipaçãosignifica-
tiva, de 30%, no fornecimento de
energia”, diz.“Osetor investeR$40
bilhões.Hácrescimentoemfontes
renováveis, comoeólica e solar. As
térmicas são parcela importante
para segurança energética. Além
disso, avançamosna transmissão,
que permite que a energia produ-
zida numa região abasteça as de-
mais”, esclarece.
Atualmente, os reservatórios

do Sul e do Sudeste ainda estão
em condições críticas, o que tor-
nou o Nordeste exportador de
energia. “O único estado que ain-
danãoestánoSistemaInterligado
Nacional (SIN) é Roraima”, conta.
Isso porque a linha de transmis-
são que atenderá a região foi lici-
tada em 2010, mas, desde então,

não consegue licenciamento am-
biental por passar nomeio de ter-
ras indígenas. “Nossa expectativa
é resolver isso logo e iniciar as
obras em 2021. Além disso, tere-
mos novo leilão de transmissão,
agora, dia 17 de dezembro”, assi-
nala o secretário. No certame, se-
rão ofertados 11 lotes que pre-
veem a instalação demais 1.958
kmde rede emnove estados, com
investimentodeR$7,34bilhões.

Penduricalhos
Se há garantia no abasteci-

mento, falta resolver os penduri-
calhos que encarecem a conta de
energia. Claudio Sales, presiden-
te do Instituto Acende Brasil,
concorda com Limp: “risco de
desabastecimento não há”. Mas
apresenta um estudo (veja no
quadro ao lado), segundo o qual
impostos e encargos represen-
tam quase metade da fatura. “A
conta de luz pesa muito na eco-
nomia das camadasmenos favo-
recidas, que é a maioria. É uma
perversidade, porque banca toda
sorte de subsídios”, conta.
O presidente da Associação

Brasileira das Distribuidoras de
Energia Elétrica (Abradee), Mar-
cosMadureira, explica que existe
um esforço por parte do governo
para redução dos incentivos so-
bre fontes renováveis. “Está colo-
cadonaMP998,mas depende de
ser aprovada e virar lei. É neces-
sário fazer uma revisão nos sub-
sídios. Entendemos que alguns
são importantes, como a tarifa

social, que dáme-
lhor condição de
pagamento aos
consumidores de
baixa renda. Já o
subsídio para fon-
tes renováveis au-
mentouocustoem
90% nos últimos
cinco anos”, diz.
Madureira assi-

nalaqueaindaháo
subsídio àGeração
Distribuída (GD),
que não aparece
dentrodaCDE.“Ele
não é transparente
e já deveria ter sido
retirado.AAneelfez
a proposição, a
consulta pública e
endereçou a pro-
posta, mas houve
pressão no Con-
gresso para que a
agência não fizesse

o trabalho dela”, lembra. AGDé a
geração que o consumidor faz ao
produzir,porexemplo,energiaso-
lar no telhado de casa. Com isso,
há um sistema de compensação
que isenta os produtores/consu-
midores de custos com transmis-
sãoedistribuição, queacabamra-
teados entre os demais. Ou seja,
quem tem dinheiro para colocar
painéis solaresno telhadoé subsi-
diadopelosmaispobres.
“Hoje, essa proposta de retira-

da está parada. Embora haja uma
série de projetos no Congresso,
não caminhou”, diz Madureira.
Segundo ele, um acórdão doTri-
bunal de Contas da União (TCU)
determinou, há cerca de 15 dias,
que a Aneel apresente um plano
de ação para resolver esse subsí-
dio ematé 90dias. “A agência terá
de criar ummecanismo de tran-
sição, mas não pode continuar
dando tratamento diferenciado.
O TCU também determina que
dê transparência a esses valores,
para se saberquantoos consumi-
dores estão pagando para gera-
ção distribuída”, acrescenta o
presidente daAbradee.
O secretário Rodrigo Limp

confirma que uma das pautas do

Tambémdependemdo Con-
gressoNacionalonovomercadode
gásnatural,querepresentaráinves-
timentoemtérmicas,amoderniza-
çãodomarcodosetoreaprivatiza-
çãodaEletrobras.“Acapitalizaçãoé
necessáriaparamodernizaracom-
panhia.Nós temos expectativa de
que adiscussão avance em2021”,
diz o secretáriodeEnergiaElétrica
doMinistério deMinas e Energia
(MME),RodrigoLimp.Ele ressalta,
ainda,queosetorelétricobrasileiro
temgrande credibilidade e émar-
cadopor segurança jurídica e res-
peito aos contratos. “O leilão da
CEB (privatizadacomágiode76%
de ágio na semana passada) foi
umademonstração de confiança
quereforça isso.”
Na opinião do diretor da Thy-

mos Energia, Sami Grynwald, o
ano de 2020 foi desafiador para
todos, inclusive para o setor elé-
trico. “Atrasaram algumas pau-
tas em discussão, que a gente
imaginava que poderiam já ter
sido solucionadas. Mas o leilão
da CEB foimuito positivo emos-
trou que há interesse dos inves-
tidores no setor. Ainda temos lei-
lão de transmissão este ano e
previsão para CEEE (concessio-
nária do Rio Grande do Sul) no
primeiro trimestre do ano”, elen-
ca. Grynwald também acredita
que a Eletrobras deve entrar na
pauta de privatizações do gover-
no federal em 2021. “Espero que
até o fimdo ano seja privatizada.
Omercadobrasileiro teve depre-
ciação do câmbio e há investido-
res estrangeiros olhando o setor
elétrico. O próximo leilão deve
ter disputa acirrada”, projeta.
O advogado especializado em

energia e diretor-presidente da
Associação Brasileira deCompa-
nhias de Energia Elétrica (AB-
CE), Alexei Vivan, lembra que o
PLS 232 (Projeto de Lei da mo-
dernização do marco) endereça
muitas medidas estruturantes
para o setor e precisa avançar.
Vivan concorda com os demais
especialistas de que o Amapá foi
um caso isolado e que o país não
corre risco de novos apagões.
“Chance zero de desabasteci-
mento. O que está ocorrendo
com os reservatórios não é nada
além do esperado. Há oito anos
que o país enfrenta a mesma si-
tuação, com o armazenamento
baixo no fimdoperíodo seco, es-
perando o úmido para recom-
por”, afirma. Mas o efeito disso,
segundo ele, não é no forneci-
mento, mas no encarecimento
das tarifas, com os despachos
das térmicas.

Risco hidrológico
Na semana passada, a Agên-

cia Nacional de Energia Elétrica
(Aneel) regulamentou a solução
para o risco hidrológico, conhe-
cido comoGSF, e, com isso, o se-
tor elétrico obteve uma decisão
que resolve uma inadimplência
de R$ 10 bilhões na Câmara de
Comercialização de Energia Elé-
trica (CCEE) e abre caminho pa-
ra abertura domercado livre.
Segundo Rui Altieri, presiden-

te do conselho de administração
da CCEE, o problema do GSF
vemdesde 2015, quandoahidro-
logia foi muito ruim. A dúvida
sobre quais empreendimentos
tinhamobrigação de arcar como
risco da falta de chuvas acabou
por judicializar o setor. “Isso
atrapalhava as contabilizações e
as liquidações”, explica. (SK)

Novomercado
degásnatural

governo é justamente buscar re-
dução dos subsídios. “Sãomuitos
dentro da tarifa. Umamedida im-
portante foi tomadaem2019,com
redução para consumidores ru-
rais. Está sendo feita emumhori-
zontede cincoanos.Vãodeixar de
ser pagos R$ 4 bilhões por ano,
comamedida que prevê redução
20% ao ano”, afirma. NaMP 998,
está previsto o fim dos subsídios
de fontes renováveis, que aumen-

tamocustoentreR$400milhõese
R$ 500 milhões por ano. “A MP
prevê retirar o subsídio e definir
mecanismos para valorizar os be-
nefícios ambientais”, ressalta.
Outramedida, segundo Limp,

é reduzir a Conta de Consumode
Combustíveis (CCC), com alto
peso dentro da CDE. “Estamos
interligando sistemas isolados,
que ainda usam óleo diesel e a
conta está sendo reduzida, com

as linhas de transmissão”, explica.
“Alémda reduçãodos subsídios, a
MP propôs usar recursos de fun-
dos setoriais para reduzir tarifas
até2025.A reduçãomais significa-
tivaénoNorte, comalívio tarifário
de10%emRondôniaede14%em
Roraima. Para o resto do Brasil, a
redução será de 0,8%por ano, em
média.” Sobre a discussão daGD,
Limp diz que existem vários pro-
jetosnoCongresso.

Escassez
Atualmente, o sistema de

abastecimento do
Sudeste/Centro-Oeste, região
que concentra a maior parte
dos reservatórios do país, está
com 17,7% da sua capacidade
máxima de armazenamento,
inferior ao do ano passado,

quando terminaram
novembro com 18,9%, porém
melhor que em 2014, quando
estava em 15,8%, segundo o

Operador Nacional do
Sistema Elétrico (ONS). “Nos
últimos anos, o país passou
por uma escassez hídrica que

não permitiu a total
recuperação dos níveis dos
reservatórios”, informa.


